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1. Introdução

O planejamento das ações públicas e a cooperação sistemática dos governos federal, estaduais e municipais e da sociedade organizada são requisitos essenciais para que o país possa apresentar indicadores sociais mais de acordo com as suas potencialidades. Descentralizar as ações do Governo Federal nas áreas da educação, da saúde, da alimentação e nutrição, da previdência e assistência social, do trabalho e da cultura importa em fornecer a Estados e Municípios informações que lhes confiram maior capacidade de alocar recursos públicos e gerir os problemas e realidades locais.
Importa, por outro lado, em outorgar à União o papel normativo que lhe cabe: estabelecer linhas gerais de políticas sociais, eliminando a superposição de órgãos, funções e competências nos ministérios e órgãos federais; e orientar o gasto federal para o atendimento aos mais necessitados, no sentido de a eles garantir acesso aos serviços básicos e à distribuição de renda. A atuação deste Governo terá em vista princípios de eqüidade, eficiência, aperfeiçoamento da gestão administrativa, no seu esforço concentrado para investir na formação do ser humano e sua qualificação para o trabalho, a fim de integrá-lo à moderna produção baseada em novas tecnologias. 
2. Desenvolvimento

2.1Conceito

O conjunto de políticas, programas e projetos especialmente dirigidos para as populações pobres é chamado de política social, que tem por objetivo compensar a desigualdade social, assumindo assim, uma natureza corretiva e paliativa. No exercício da democracia, em que é feita a intervenção da sociedade no poder do Estado, a política social é a busca de consenso, por parte do Estado, entre os diversos interessados, envolvendo a sociedade civil. 

2.2 Política Social no Brasil – Fome Zero

Incluído entre as propostas da campanha presidencial de 2002, o Programa Fome Zero foi anunciado como prioridade de governo no primeiro discurso do presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva, na manhã seguinte à eleição. Em novembro de 2002, o Fome Zero foi submetido ao BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) e a FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura), em reunião realizada em Washington, nos Estados Unidos. 
           O Fome Zero foi uma iniciativa do Instituto Cidadania, entidade independente e apartidária fundada por Lula há dez anos. Foi financiado com recursos da Fundação Djalma Guimarães, entidade vinculada à Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração (CBMM), do Grupo Moreira Salles. O projeto teve início em meados do ano 2000 e reuniu uma equipe com mais de 50 pesquisadores e colaboradores, entre os maiores especialistas do Brasil em políticas sociais, alimentação, nutrição e saúde.


O Programa Fome Zero pode ser definido como o conjunto de políticas e ações voltadas para garantir a segurança nacional da população brasileira, oferecendo condições para que todos possam se alimentar com qualidade. 


O Fome Zero foi criado para combater a fome e as causas mais profundas que geram a exclusão do indivíduo na sociedade. O Ministro de Segurança Alimentar e Combate a Fome, José Graziano da Silva é o responsável pelo programa. O Programa Fome Zero vai abranger, além das ações emergenciais no combate a fome, um conjunto de políticas voltadas para tratar suas causas, por exemplo: geração de emprego e renda, incentivo à agricultura familiar, reforma agrária, programas de convivência com a seca e alfabetização. 

Os recursos são do próprio governo federal, doações de pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras e projetos de cooperação internacional. Serão beneficiadas as famílias vítimas de calamidades naturais; pessoas que estão em risco quanto à segurança alimentar, como famílias acampadas, comunidades indígenas, quilombolas e pessoas que se alimentam dos lixões. 


Existem vários estudos para medir o nível de pobreza no Brasil. Os números variam entre 44 e 53 milhões de pessoas. Pretende-se que, ao final de quatro anos, 10 milhões de famílias sejam beneficiadas. O número total de pessoas pobres foi estimado a partir dos dados da pesquisa nacional por amostra de domicílios, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. O Governo Federal criará grupos de trabalho para redefinir os critérios da linha da pobreza, cuja aplicação fornecerá um número oficial de pessoas pobres.


A prioridade, em 2003, é para os municípios da região semi–árida do Nordeste, considerados em situação de calamidade pública, em razão da seca. A lista de municípios que serão contemplados pelo Programa Fome Zero elaborada, pelo Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate a Fome, está em constante atualização.


O programa recebe um apoio contingencial de várias entidades estrangeiras, assim como de importantes instituições brasileiras como, por exemplo, os correios que colocaram a disposição toda sua estrutura logística para fazer a distribuição das doações. A Federação Brasileira de Bancos formalizou um projeto para construção de 10 mil cisternas na região do semi-árido pretendendo minimizar o impacto da seca na região. O Norte brasileiro também receberá ajuda e haverá o atendimento das comunidades indígenas.    


O Fome Zero propõe que a política de segurança alimentar para o  Brasil seja executada, de forma conjunta, por três grupos: políticas estruturais que estão voltadas para causas mais profundas da fome e da pobreza; políticas específicas  voltadas para atender as famílias que não têm segurança alimentar pois não conseguem se alimentar com qualidade todos os dias; políticas locais que podem ser  implantadas imediatamente através da prefeitura  das cidades.

Políticas Estruturais

· Geração de emprego e renda
No Programa Fome Zero, políticas estruturais são ações que visam permitir aumento da renda e diminuição das desigualdades sociais. Essas políticas que incluem, por exemplo, os programas de geração de emprego e renda, constituem uma prioridade do governo. Entretanto, as empresas também podem promover a inclusão social. Para garantir essa inclusão é necessário que as pessoas pobres passem a contar com uma base sobre a qual possam se sustentar. Essa base pode ser o controle de algum "ativo" que alavanque futuras rendas ou, ao menos, a posse de bens que reduzam o grau de comprometimento de sua renda com aluguel, prestações ou juros pagos a agiotas.

A ação do Estado na sustentação de renda é fundamental, promovendo programas de renda mínima, o seguro-desemprego e a ampliação do sistema de previdência e aposentadorias, entre outras medidas.

· Previdência Social Universal 

No caso das políticas públicas de sustentação da melhoria de renda, podemos destacar a reforma agrária e os financiamentos de ativos a juros reduzidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e pela rede de bancos oficiais. Por outro lado, embora a responsabilidade sobre essas políticas estruturais recaia principalmente sobre o Estado, a iniciativa privada pode contribuir muito. Exemplo claro desse tipo de contribuição é o investimento na formação e incorporação ao mercado de trabalho de jovens que hoje estão excluídos socialmente e sem acesso a esses direitos.

· Incentivo à agricultura familiar

A principal ação que pode ser desencadeada pelas empresas diz respeito à criação e participação em agências de microcrédito solidário. As agências de microcrédito são entidades autônomas, formadas por membros da comunidade local - funcionários da empresa ou não - que emprestam quantidades mínimas de recursos para que pessoas pobres possam iniciar ou ampliar um negócio, reformar sua casa, comprar algo. Os empréstimos pelo sistema de microcrédito giram em torno de R$1.000 e são concedidos preferencialmente às mulheres. O próprio BNDES está autorizado a conceder essa modalidade de empréstimo para atividades informais, que representam 77% dos microempreendedores da carteira do banco. 

· Intensificação da reforma agrária 

· Suplementação de renda e apoio financeiro

Outra forma de atuação empresarial no campo estrutural abrange programas de suplementação de renda para famílias pobres na forma de auxílios diretos às crianças ou jovens em idade escolar. Existem diversos programas apoiados pela legislação fiscal que são voltados para a criança e o adolescente. Nesses casos, a empresa faz as contribuições diretamente aos fundos geridos pelos conselhos municipais, estaduais e nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Essas ações liberam uma parte da renda das pessoas em situação de risco, permitindo que suas famílias tenham maior acesso a alimentos. Outras ações no campo estrutural que possam garantir maior folga na renda das famílias em situação de risco podem ser bastante positivas, mesmo não sendo um investimento direto no campo alimentar. As empresas podem promover diversas ações de melhoria de renda entre seus funcionários ou nas comunidades em que estão presentes, como, por exemplo, dar apoio financeiro à autoconstrução, conceder bolsas de estudo para jovens filhos de funcionários ou membros da comunidade e patrocinar ou constituir cooperativas de consumo de alimentos ou de material de construção. 
· Projeto Investir na Juventude


À medida que o jovem se aproxima da idade produtiva, tem tido frustrada sua expectativa de obter um emprego que possibilite seu sustento e seu crescimento profissional. A opção por atividades esporádicas, informais ou com poucas perspectivas de crescimento profissional tem sido acompanhada pelo abandono dos estudos, que afeta negativamente sua empregabilidade. A procura da juventude pela criminalidade está associada à falta de alternativas que assegurem o consumo e à ausência de perspectivas de progresso pessoal. A entrada cada vez mais precoce dos jovens na criminalidade foi diagnosticada por uma pesquisa da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no Rio de Janeiro.  Para interromper o círculo vicioso da atração dos jovens pela criminalidade, o projeto “O Futuro do Brasil: Investir na Juventude” propõe que as empresas ofereçam a jovens entre 16 e 21 anos contratos de estudo-profissionalização-trabalho-salário. Os jovens podem ser contratados para trabalhar nas próprias empresas investidoras ou em projetos sociais da comunidade, eventualmente vinculados ao Fome Zero.  De acordo com o projeto, tanto a empresa quanto o jovem contratado assinam um termo de compromisso. A empresa compromete-se a mantê-lo no emprego e a apoiar sua escolarização e formação profissional. O jovem compromete-se a freqüentar determinado curso até que sua formação universitária ou profissional esteja concluída.
· Segurança e Qualidade dos Alimentos


O conceito de fome se confunde com desnutrição e portanto, para evitar o mau uso das palavras, os técnicos adotaram a terminologia "segurança alimentar". Assim, mesmo um indivíduo "gordinho" pode ter alguma carência nutricional. De modo geral, para cada indivíduo, segundo seu tipo físico, idade e sexo, há uma quantidade mínima diária de energia requerida que deve ser provida pela sua dieta. Esse número de calorias diárias deve ser também adaptado ao tipo de esforço físico despendido pelo indivíduo. 

O que denominamos "subnutrição" é o resultado da ingestão contínua de uma dieta insuficiente para fazer face ao gasto de energia de cada indivíduo. A subnutrição, ou desnutrição, decorre da manifestação de sinais clínicos que provêm da inadequação quantitativa (energia) ou qualitativa (nutrientes) da dieta, ou também de doenças que provocam o mau aproveitamento biológico dos alimentos ingeridos. 

A situação de subnutrição não permite o crescimento adequado da criança, o que resulta, na idade adulta, em baixa estatura ou peso abaixo do normal. É bom lembrar, também, que o que se considera normal varia segundo a sociedade e o grupo étnico. Isso quer dizer que é "normal" que uma certa quantidade de indivíduos tenha baixa estatura, ou seja, especialmente magro, sem que isso represente um estado de subnutrição. 

 
Ao problema da fome contrapõe-se o conceito de segurança alimentar. A definição clássica estabelecida pela FAO determina que haja "uma situação na qual todas as pessoas, durante todo o tempo, tenham acesso físico, social e econômico a uma alimentação suficiente, segura e nutritiva que atenda a suas necessidades dietárias e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável".


A utilização do conceito de segurança alimentar remete para a discussão sobre como desencadear as políticas de combate à fome. Não se trata apenas de produzir o alimento ou de resolver os problemas ligados ao abastecimento e à comercialização de bens. Trata-se de uma discussão mais ampla, que envolve aspectos econômicos, como a distribuição de renda, e culturais, como a educação alimentar das famílias.

Políticas Específicas

· Cartão Alimentação


O programa Cartão Alimentação foi inspirado no FSP (Food Stamp Program) americano, que atende 17 milhões de pessoas abaixo da linha de pobreza. O Cartão Alimentação consiste em dar, a cada família cadastrada, um cartão que vale 50 reais em alimentos. Para evitar a fraude e o mau uso desse cartão, políticas de fiscalização serão utilizadas.

· Doação de cestas básicas nas emergências


Trata-se de uma política emergencial. A iniciativa privada pode ajudar nessa política não só comprando e distribuindo cestas básicas, mas também na montagem dessas e, também, cedendo caminhões para transportar essas cestas para lugares distantes.

· Segurança e Qualidade dos Alimentos


As empresas podem contribuir de inúmeras formas para a segurança alimentar em diferentes esferas de atuação, como indicam algumas idéias já colocadas em prática:
Na própria empresa
:: Fornecendo, no restaurante da empresa, informações aos funcionários quanto ao valor nutricional dos alimentos e a composição de uma dieta balanceada, além de orientações para a compra e o preparo dos produtos em casa.

:: Assegurando, através de palestras e boletins internos, o mesmo tipo de orientação para os funcionários que recebem vale-refeição.
:: Contratando um nutricionista 
Na comunidade
:: Reforçando o trabalho educativo, produzindo material informativo e promovendo cursos e campanhas.
:: Divulgando nos jornais locais e em programas de rádios comunitárias informações sobre preço e qualidade dos alimentos adquiridos pelo restaurante da empresa, para que sirvam de referência.
:: Promovendo mensalmente, para a comunidade, um "fim de semana da alimentação", no qual se ofereçam aulas de culinária e de aproveitamento integral dos alimentos.
Na sociedade
:: Cumprindo sua obrigação de fornecer informações precisas e corretas sobre alimentos comercializados, o que vale especialmente para as empresas do ramo alimentício e de distribuição (fabricantes de alimentos industrializados, atacadistas, supermercados, fornecedores de refeições, lanchonetes fast-food e outros).
:: Atuando com responsabilidade social, criando sistemas de informação e de controle de qualidade dos alimentos e, principalmente, combatendo o desperdício. Grande parte dos alimentos desperdiçados é incluída na composição de custo do setor, encarecendo o produto final.

· Educação para o consumo e Segurança Alimentar


Esse programa consiste em, basicamente, controlar a propaganda alimentícia para garantir que as pessoas não se enganem com falsas promessas veiculadas na mídia.
· Ampliação do Programa de Alimentação do Trabalhador

Essa iniciativa reúne empresas, trabalhadores e governo para viabilizar uma alimentação mais barata. A empresa pode deduzir do imposto de renda a pagar o dobro das despesas realizadas, desde que essa dedução não ultrapasse 4% do total devido, podendo descontar até 20% do benefício concedido a seus empregados. Atualmente, o PAT atende 8 milhões de trabalhadores em cerca de 80 mil empresas. Outros 9 milhões de trabalhadores recebem algum tipo de ajuda alimentar. 

· Combate à desnutrição materno-infantil


Um dos principais campos em que as empresas podem investir, em parceria com organizações beneficentes, é o combate à desnutrição materno-infantil. A taxa de mortalidade infantil no Brasil - 32,7 por mil nascidos vivos em 2001 - ainda é bastante elevada, embora tenha caído significativamente do patamar de 46,2 por mil nascidos vivos em 1991. A principal causa da mortalidade infantil é a desnutrição. O trabalho das empresas nessa área tem um importante papel complementar às ações do poder público no acompanhamento e orientação às famílias, mães e crianças menores de um ano. São várias as alternativas de suplementação alimentar, mas, antes de tudo, deve-se reforçar a informação sobre o aleitamento materno. Para isso, as empresas devem garantir às suas funcionárias mães o direito de amamentar, respeitando os horários que essa atividade requer. 

· Creches e acompanhamento da população infantil


As empresas devem manter creches devidamente registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e fiscalizar a alimentação suplementar fornecida por esses estabelecimentos aos filhos de seus empregados. 

· Apoio à ampliação da merenda escolar


A ampliação da merenda escolar - o maior programa de alimentação em atividade no Brasil - é outra ação que as empresas podem apoiar. Esse programa teve início em 1950 e atende atualmente quase 38 milhões de crianças por dia. Recentemente, o apoio na compra e na preparação das merendas foi descentralizado, cabendo às comunidades locais, a partir das prefeituras, administrar os recursos repassados pelo governo federal. Com a descentralização da merenda, já estão surgindo sistemas de administração em que a própria comunidade controla os recursos, contrata o pessoal e faz o cardápio das refeições.

Políticas Locais - Áreas Rurais

· Apoio à agricultura familiar


As empresas podem reforçar a melhoria na renda e nas condições de alimentação dessas populações de duas formas, com efeitos imediatos: oferecendo apoio à produção para consumo próprio e dando suporte às atividades mercantis agropecuárias e não-agropecuárias Com o lançamento do Programa Nacional da Agricultura Familiar (Pronaf), o governo federal avançou bastante, passando a fornecer crédito a juros pré-fixados e em níveis reduzidos. Entretando, esse programa pode crescer, obter mais recursos, reduzir processos burocráticos e ter custos ainda mais baixos. Atualmente, além dos bancos oficiais e das cooperativas de produtores, existem empresas privadas que concedem crédito aos produtores. Esse crédito, no entanto, sempre esteve vinculado a um sistema de adiantamentos que amarra os produtores aos fornecedores ou processadores. É necessário criar novos canais para obtenção de empréstimos destinados a atividades agrícolas e não-agrícolas, tais como a construção de casas, poços e cisternas, investimento em pousadas e restaurantes etc. O setor público não tem a flexibilidade nem a agilidade do setor privado, e é por esse motivo que as empresas podem atuar diretamente nessa área, como muitas ONGs já fazem.

· Apoio à produção para consumo próprio


Outra forma de apoio das empresas é o desenvolvimento de programas de produção agropecuária certificada ou de artesanato local. Trata-se de valorizar a produção em pequena escala, realçando as diferenças geográficas e culturais das regiões fornecedoras , permitindo uma renda maior aos produtores de pequena escala.

Políticas Locais - Pequenas e Médias Cidades

· Bancos de Alimentos


Proposta relevante do Programa Fome Zero é a constituição de bancos de alimentos, para permitir um fluxo contínuo de produtos que viabilizem o abastecimento de restaurantes de apoio, albergues e casas de recepção de indivíduos desamparados. Pela proposta, as instituições beneficentes ou os bancos de alimentos devem captar os alimentos doados, separá-los e até mesmo realizar algum processamento para sua distribuição via equipamentos de apoio. A distribuição dos alimentos doados deverá ser feita prioritariamente através de instituições beneficentes, com o apoio do poder público. Essas parcerias visam retirar os indigentes da rua, dando-lhes abrigo, alimentação e treinamento para que eles possam buscar novas oportunidades de trabalho.

· Parcerias com os varejistas


Outra política importante para o desenvolvimento local é a parceria do poder público com varejistas, dentro de um novo modelo de relacionamento das diferentes esferas de governo com os supermercados e outros estabelecimentos de comercialização de alimentos. Os supermercados podem ajudar comercializando produtos da agricultura familiar local e mantendo preços compatíveis com o poder aquisitivo da comunidade. 

· Modernização dos equipamentos de abastecimento


Recursos como varejões, sacolões, comboios e compras comunitárias devem ser recolocados como alternativas viáveis de política de segurança alimentar em áreas urbanas. Para isso, é preciso incentivar a criação de centrais de compra e distribuição nas periferias das regiões metropolitanas. Essas centrais dariam apoio logístico e comercial à operação dos concessionários e pequenos varejistas que, por sua vez, teriam de comercializar os alimentos da cesta básica e outros gêneros alimentícios a preços mais baixos.

· Agricultura Urbana


É um programa dirigido ao fortalecimento de pequenos e médios produtores urbanos de alimentos, de refeições prontas e principalmente à qualificação do pequeno varejo. A importância da agricultura urbana cresceu tanto que a FAO lançou recentemente um programa denominado “Cidades Alimentando Cidades”, que destaca o estabelecimento de hortas urbanas, a utilização de terrenos baldios para o cultivo de alimentos e principalmente o uso adequado da água nas cidades. As empresas podem iniciar e apoiar decisivamente projetos desse tipo cedendo terrenos por meio de mecanismos jurídicos, como o da cessão em comodato, por exemplo, para a produção de alimentos por trabalhadores desempregados. Podem, ainda, fornecer materiais, insumos e assistência técnica para esses novos produtores e adquirir produtos provenientes desse cultivo. Havendo oferta, parece lógico que os supermercados, feiras livres e a demanda institucional também se utilizem dessa produção local para o seu próprio abastecimento.

Políticas Locais – Metrópoles

· Restaurantes Populares


Fornecem refeições a preço de custo. Caso os gastos com pessoal e manutenção da infra-estrutura sejam cobertos pelas prefeituras, governos estaduais ou entidades beneficentes, como ocorre hoje, o custo da refeição fica próximo de R$ 1,00. A iniciativa privada pode se engajar no programa de restaurantes populares participando da administração de novos locais.

1. Bancos de Alimentos;

2. Parcerias com varejistas;
3. Modernização dos equipamentos de abastecimento;
4. Novo relacionamento com as redes de supermercados.

Fome Zero em Curitiba


Os programas Armazéns da Família, Mercadão Popular e Câmbio Verde estão funcionando na capital e atendem as populações de baixa renda, cadastradas através das associações de moradores, comercializando produtos essenciais até 30% inferiores à média de preços de mercados convencionais. O Câmbio Verde realiza a troca de lixo reciclável por alimentos, atuando tanto no combate à fome como no saneamento básico. Atualmente cerca de 20 mil famílias participam do programa, trocando 4 Kg lixo por um de alimento. 

Integrantes do Fome Zero:

· CONSEA


É o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. É um instrumento de ligação entre o governo e a sociedade civil na elaboração de propostas para políticas e ações na área de alimentação e nutrição. Criado em 30 de janeiro de 2003, tem o objetivo de  assessorar o Presidente da República na elaboração de políticas e na definição de orientações para que o país garanta o direito humano a alimentação, além da preparação da II Conferência Nacional de Segurança alimentar em 2004. O órgão também entrega as ações do governo federal com o objetivo de atender a parcelas da população que não dispõe de meios para suprir as suas necessidades alimentares básicas. O CONSEA é composto por 62 conselheiros assim distribuídos: 13 Ministros de Estado, 11 observadores, e 38 personalidades da sociedade organizada. Todos nomeados pelo presidente da república e com mandato até março de 2004. 

· MESA


É a sigla do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome. O MESA coordena a implantação das políticas de segurança alimentar seleciona o programa e as ações na área de segurança alimentar, promove a conexão entre instituições governamentais, acompanha os resultados, apóia o CONSEA e gerencia o fundo de combate e erradicação da pobreza. 

· PRATO


Programa de ação pela fome equivale aos “Comitês de Betinho”. Será composto por voluntários que organizaram a sociedade civil no combate à fome. O PRATO pode ser formado por igrejas, bairros, escolas, clubes e locais de trabalho. Tem como objetivo a mobilização social de todos os brasileiros. O PRATO será responsável pelo recolhimento de doações, pela agregação de voluntários para realização de atividades voltadas para a comunidade, pela promoção de programas de educação alimentar de criação de protótipos de multiplicadores. O programa receberá somente produtos não – perecíveis, tais como arroz, feijão, macarrão, óleo de soja. Caberá também administrar os produtos recebidos por tipo ou categoria e encaminhar, semanalmente, para o Centro de recepções e doações ou para o conselho operativa da Campanha Fome Zero. Deve-se procurar a prefeitura de sua cidade para se cadastrar.

· COPO


É a parte operacional do CONSEA. O COPO irá credenciar as entidades que serão beneficiadas, além de promover a distribuição dos alimentos não perecíveis para as entidades assistenciais cadastradas. 

· SAL


É o Agente de Segurança Alimentar do Programa Fome Zero. São pessoas da própria comunidade que acompanham o progresso das famílias beneficiadas quanto aos projetos oferecidos. 

· TALHER


Auxiliam na elaboração dos materiais que serão utilizados na capacitação do Sal, bem como colaboram na construção e capacitação de profissionais da própria comunidade que queiram ajudar com a prestação de serviços.  
 

Críticas e elogios ao Fome Zero


Entre as críticas mais ouvidas por todos a respeito do Fome Zero, predominam aquelas em que se critica o caráter meramente assistencialista e emergencial do programa. As medidas educacionais de médio e longo prazo ainda não saíram do papel, e, de nada adianta distribuir alimentos sem a devida conscientização da população.


O programa não exige contrapartida por parte do beneficiário, ou seja, não educa, não faz com que os beneficiários prestem serviços de interesse público e social. Além disso, não coopera para substituir o vício da mendicância e do coitadismo social.  Não existe revolução social sem políticas públicas que dêem os subsídios para o desenvolvimento humano.


Apesar do indubitável poder de mobilização social do Fome Zero, críticas se insurgem contra isso, afirmando que o programa é puro marketing e que está sendo utilizado de maneira eleitoreira, para atrair a atenção da população.  O ministro responsável pelo programa, José Graziano, também foi alvo de inúmeras críticas e até a imprensa chegou a divulgar sua queda, que era mentira.  Até Março desse ano o governo ainda não tinha divulgado as contas bancária em que os brasileiros poderiam depositar suas doações. 


 O programa Fome Zero é uma roupagem de um pacto social entre o governo e os cidadãos. Ou seja, a massa está sendo iludida a esperar o resultado do programa e não a fazer algo para que a realidade seja transformada. O governo está prometendo uma melhora que não virá, ou virá por pouco tempo, pois o que melhora a situação do país não é uma simples doação de alimentos e sim um aumento real do salário mínimo, uma política de empregos eficaz, etc. Além disso, foi questionado o número real de pobres no Brasil, que não seriam 46 milhões como Lula tinha afirmado e, ainda, o critério de distribuição de cestas básicas foi colocado em questão. 


Se o programa realmente estivesse colocando na prática as medidas de médio e longo prazo, muitas dessas críticas não existiriam. Algumas das críticas ao programa:

· Crítica de Antônio Ermírio, empresário do grupo Votorantim. Segundo ele, o Fome Zero é basicamente doação de esmolas e que o governo deveria se ater mais no combate a desemprego, principal problema brasileiro. “Ninguém quer viver de esmolas, as necessidades dos brasileiros vêm da falta de dinheiro e não de alimentos” essa foi a citação do empresário. 

·  Crítica dos negros que reivindicam participação mais ativa no Fome Zero. Essa proposta foi discutida no seminário Promoção da Igualdade Racial, visto que se exige mais participação já que os negros são os maiores alvos do programa. Há apenas uma negra no Consea (Conselho de Segurança Alimentar).

· Opinião de João Pedro Stédile, líder do MST, “distribuir cestas básicas é algo emergencial e estamos de acordo porque muitos de nossos acampados precisam de alimentos, mas isso é uma parte pequena porque o povo não quer cesta básica, quer trabalho”. Os empresários, segundo ele, não deveriam apenas doar cestas básicas, mas também oferecer emprego. 

· “Temos que levar em conta que nada disso diminui a miséria, o que a reduz é a educação, alfabetização, moradia e saneamento” – Zilda Arns, do Consea. 

·  “Atraso do método de distribuição de cupons para as famílias carentes. Não permite que o cidadão exerça o seu direito de priorizar as suas necessidades, pois somente alimentos podem ser adquiridos. Quem garante que o alimento adquirido não possa ser trocado por bebida, cigarro, depois? E esses cupons só podem ser utilizados na compra de comerciantes cadastrados, não dando, assim, chance para os pequenos produtores e comerciantes, não valorizando o comércio local.” – Zilda Arns

·  Crítica de Fernando Henrique Cardoso que afirma que o Fome Zero é demagógico. “Alertar para a fome é bom... Mas alertar e não resolver é gravíssimo. Fome Zero é um slogan. Esse não é o problema e o governo tem de adotar políticas sociais mais competentes.”


O presidente Lula rebate as críticas dizendo: “Enquanto o governo não pode fazer a economia crescer e gerar empregos, ele agradece àqueles que estendem a mão e dão um prato de comida para quem não tem”. 


O novo governo tem na política social o espaço para iniciar as mudanças prometidas durante a campanha eleitoral, uma vez que não é possível, nem desejável, promover alterações abruptas na condução da política econômica. Por isso o Fome Zero foi o programa chave do governo na época das eleições e é o que continua chamando mais a atenção da população e dos críticos. 


Várias das medidas do programa visam apenas ganhar tempo para preparar outras ações. É preocupante como algumas decisões são anunciadas como prioridade. Talvez seja o momento de nos perguntarmos qual é o real significado que vem sendo dado à política social. 


Parece que o governo, que não está dando importância real a políticas de longo prazo, está fazendo isso com receio de que, se fizesse, pareceria uma volta à Teoria do Bolo (vamos esperar crescer, para depois dividir) e demonstraria falta de compromisso com o social.  Política social, no caso hoje, confunde-se com intervenções compensatórias de curto prazo. 

 É preciso demarcar claramente o campo e o alcance das políticas compensatórias, algumas sem dúvida indispensáveis para amortecer situações críticas que não podem esperar o efeito das políticas de desenvolvimento. Mas é preciso concentrar recursos financeiros, energia institucional e humana nas políticas de promoção do desenvolvimento sustentável, que requerem maior tempo para maturar. Não há como evitar o dilema do prazo; é sim necessário evitar a tentação do imediatismo. 

A natureza e importância de uma política social não podem ser definidas apenas pelo rótulo ou área de atuação. Devem ser definidas pelo seu conteúdo e impacto, vale dizer, pela geração de renda, criação de empregos e elevação da qualidade de vida e bem-estar da população. A intensidade e tempo necessário para observar os impactos socioeconômicos das políticas variam de instrumento para instrumento, de política para política.


Resta-nos esperar que o programa supere essa prolongada fase “inicial”, podemos assim dizer, e implante, com eficácia e responsabilidade, as outras medidas existentes no programa. Medidas essas que não têm como característica a doação, mas que buscam a melhoria em longo prazo.  Apenas essas políticas poderão fazer com que a pobreza no Brasil seja diminuída e com que o nível de vida da população aumente. Doações apenas remediam uma situação, não a transformam. E o que precisamos no Brasil é uma transformação que não acabe em quatro anos de governo. 

2.3 Políticas Sociais no Paraná 

Partindo da filosofia que o ser humano é prioridade, foram implantadas políticas sociais de vanguarda, voltadas para o campo, a criança, a família, o meio ambiente, o emprego, a habitação, a cidadania e a educação. A preocupação sempre foi estabelecer uma política de assistência social mais humana e dinâmica, facilitando o acesso da população carente aos benefícios sociais básicos. São ações estratégicas buscando soluções integradas. 


No Paraná, procura-se começar o cuidado com a criança com o atendimento à mãe durante a gravidez. A criança recebe atenção integral à saúde, acesso à creche, à escola e a cursos de qualificação profissional, tendo assim mais oportunidades sociais. Vive a infância com educação e lazer adequados à sua formação. E tem asseguradas melhores condições de desenvolvimento, uma vida digna e sua própria cidadania. 


A família é fortalecida com programas específicos. Existem programas de apoio às atividades produtivas, um caminho certo para enfrentar a pobreza e assegurar o acesso à renda. Habitação é direito de todos no Paraná, o governo estadual criou programas inovadores para atender a demanda habitacional da população de baixa renda. Programas que promovem um sentido de vida com mais dignidade, valorizando cada morador e sua idéia de casa. 


Na área da saúde, a política é um modelo que cumpre a função social de promoção, prevenção e atenção à saúde. O Governo implantou programas que cuidam da saúde da criança, da mulher, do idoso. Criou uma farmácia básica, que garante os medicamentos essenciais para toda a população. Uma central de leitos e marcação de consultas para evitar filas e falta de vagas nos hospitais. E uma rede de atendimentos de urgências garante o pronto-atendimento. 


O sistema de ensino passou por uma renovação integral. O ensino médio hoje prepara o jovem paranaense para o mercado de trabalho. Os professores são valorizados e têm acesso a cursos de atualização, a equipamentos e material didático mais modernos. As escolas ganharam novas salas, laboratórios de informática e obras permanentes de manutenção. 


O Estado inova também no sistema penitenciário. Com as penitenciárias industriais, recupera, ressocializa e reintegra o preso através do trabalho. Toda a informação descrita acima faz parte do projeto de política social apresentado pelo governo, isso significa que não necessariamente vem ocorrendo tudo o que já foi falado.

· Paraná começa a distribuir leite


O governo do Paraná prometeu começar a distribuir leite para as crianças carentes do Paraná. O modelo do programa foi apresentado ao governador Roberto Requião (PMDB) e inicialmente devem ser atendidas 12,5 mil crianças moradoras do Vale da Ribeira e de municípios da região central do Estado. A distribuição será dirigida a crianças com idade entre seis e 36 meses de idade, pertencentes a famílias com renda per capita mensal inferior a meio salário mínimo. Cada família receberá no máximo dois litros de leite, de segunda à sexta-feira, nas escolas estaduais. Com o programa, o governo pretende reduzir a desnutrição infantil e ainda fomentar o desenvolvimento das cadeias produtivas do leite, estimulando a manutenção de empregos no campo. O Paraná possui hoje 158 mil crianças entre seis e 36 meses, que não freqüentam a escola e estão em situação de risco de desnutrição. A primeira fase do projeto visa identificar e cadastrar as crianças que atendem as condições do programa. Identificada a demanda, começam os estudos pela oferta que incluem cadastros de produtores e fornecedores de leite locais, definição das normas de compra e licitação e garantia da qualidade do produto. A compra será feita por intermédio da Ceasa, e vai priorizar as mini-usinas que captam leite de produtores paranaenses.

· Comissão vai estar atenta à adequação das creches


A adequação das creches comunitárias à nova política social que fará parte da futura secretaria municipal de Defesa Social não vai escapar do acompanhamento da Comissão de Serviço Público, da Câmara de Curitiba, presidida pelo vereador Jair Cézar (PTB). O parlamentar garantiu que o assunto terá discussão permanente pelos membros da Comissão e pelas entidades interessadas em manter a qualidade de atendimento à criança. Para o líder do prefeito, vereador Rui Hara (PSDB), que também falou sobre o assunto é inegável o processo de avanço que se terá com a adoção da nova política social.

· Moradia

Não é mais possível tratar a habitação como política social compensatória, ela deve estar no centro da política social e econômica dos governos estaduais e federal, pois é um grande instrumento de geração de emprego, renda e inclusão social. O Estado do Paraná foi o que mais captou recursos federais para a construção de moradias em 2003, esse bom desempenho se deve a uma ação muito incisiva da Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar). Esta constrói atualmente 1743 moradias do Casa da Família financiadas pelo Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social em 42 municípios do Estado. O governo paranaense tem ainda, a idéia de incorporar o Fundo Nacional de Habitação ao novo Sistema de Habitação, que começou a ser construído em 2003, usando o Conselho Nacional das Cidades para elaborá-lo.

· Copel vira instrumento de política social no Paraná

Medidas como o não repasse de reajustes inquietam os acionistas. O reajuste de 25,27% para as tarifas de energia elétrica, autorizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) em junho desse ano só será repassado aos consumidores paranaenses "quando as condições econômicas do país forem favoráveis". Essa é a visão da administração da Companhia Paranaense de Energia (Copel), a estatal de distribuição de energia do Paraná, cujo faturamento com venda de energia no primeiro semestre desse ano foi de R$ 1,4 bilhão. 


As decisões adotadas pelo governo do estado, controlador da empresa e cuja visão estratégica é de que ela tem como missão maior atender interesses da sociedade, estão presentes ainda em outras ações, como o programa "Luz Fraterna". Recém aprovado pela Assembléia Legislativa, seu objetivo é, com base em vários critérios, isentar consumidores de baixa renda e com demanda inferior a 100 quilowatts/hora por mês (kW). Nesse caso, conforme Paulo Pimentel presidente da estatal, não haverá impacto nas receitas da Copel, já que os recursos do Tesouro do estado é que irão bancar o programa. 


Numa estimativa preliminar, o desembolso será da ordem de R$ 24 milhões anuais, para o atendimento a 195 mil famílias. A Copel está engajada também no programa de atração de empresas para o interior do estado, concedendo descontos de até 40% na tarifa. Essa vantagem recai somente sobre a energia excedente e, nesse caso, torna-se mais vantajoso do que vender a energia no mercado livre, diz Pimentel. 


Com a Companhia de Interconexão Energética (Cien), firmou um memorando de entendimento reduzindo em 50% os volumes de compra compulsória, que ficaram limitadas a 400 megawatts (MW). Pelo acordo, caiu a indexação ao dólar e o valor médio da tarifa foi reduzido. Antes do acordo, as despesas anuais estavam estimadas em R$ 750 milhões. 

2.4 Política Social em Curitiba – Mãe-Curitibana

Curitiba tem 1,6 milhão de habitantes e é pólo de uma Região Metropolitana formada por 26 municípios, onde vivem 2,8 milhões de pessoas. Como toda metrópole, a cidade enfrenta desafios crescentes para melhorar a infra-estrutura urbana e a qualidade de vida da sua população.


Neste processo, a prioridade é a promoção humana e a busca da sustentabilidade social da população se dá pela mudança dos conceitos administrativos, que coloca no foco das ações públicas o homem. A crença de que o "cidadão é a medida de todas as coisas" induziu a um trabalho compartilhado que envolve toda a estrutura do governo municipal, o servidor e sociedade.


Foi a aplicação dessa política de inclusão que fez de Curitiba a “Capital Social do País”. Isso se deu pela geração de oportunidades focadas nas necessidades reais da população e identificadas em cada território que forma o conjunto da cidade.


Esta política, que traz à capital paranaense resultados que a colocam à frente de cidades do mesmo porte e a fazem referência em qualidade de vida para instituições como o Banco Mundial, tem base sólida no Modelo Curitiba de Colaboração, instrumento de gestão social diretamente ligado ao Planejamento Estratégico do Município.


O diferencial positivo da Gestão Colaborativa está no fato de incluir o habitante e gerar ou reforçar seu sentimento de pertencer à cidade, de identificar-se com ela. Os pressupostos aplicados do planejamento ganham, com isso, tal força que o maior guardião do modelo de Curitiba é o seu habitante. Ele é o co-gestor, cada vez mais cidadão.


A prática do Modelo Curitiba de Colaboração transforma a cidade mais justa no campo social a partir de ações integradas de toda a Estrutura Municipal, aliada aos parceiros da Comunidade, da Iniciativa Privada e do Terceiro Setor. Esta Rede Social muda o conceito de Assistência aplicado até hoje em nosso País, cujo foco se centraliza na tutela da população carente sob responsabilidade exclusiva do Estado e que tem predominância em projetos de caráter paternalista como, por exemplo, o Orçamento Participativo e o Fome Zero.

2.4.1 A prática


Curitiba Capital Social é a prova prática de que a Assistência Social deve ter o papel de gerente do processo de integração das políticas e ações de atendimento às demandas dos cidadãos em vulnerabilidade social. O Modelo Curitiba de Colaboração, adaptado à realidade local a partir da assessoria da United Way of Canadá, é o caminho da verdadeira participação popular na transformação da vida da população carente.


O poder público identifica as carências e potencialidades e busca as soluções em parceria com o habitante conhecedor do território em que vive. Curitiba não é um oásis. Tem os mesmos problemas das grandes cidades. A diferença está no conhecimento das demandas sociais e seu entendimento desse processo como o primeiro passo para a busca de soluções.


Uma cidade é como a vida, renasce a cada manhã e traz consigo novas demandas. A resposta a essas demandas depende de uma prática de respeito e colaboração com os cidadãos.

2.4.2 As estatísticas

As vitórias nos últimos nos foram conquistadas com o esforço de todos os curitibanos. Veja abaixo alguns desses resultados coletivos: 99,7% dos domicílios com banheiro ou sanitário. O índice nacional é 75%. (IBGE-Censo 2000) - 99,5% dos domicílios da cidade são atendidos pela coleta regular de lixo. Os restantes 0,05% são atendidos pelo programa Compra do Lixo: as comunidades deixam o lixo em local de acesso dos caminhões e recebem alimentos em troca. A média nacional de coleta de lixo é de 79% dos domicílios e, na Região Sul, 83,6% (IBGE- Censo 2000).

· 99% das gestantes do SUS em Curitiba fazem o pré-natal na rede municipal de saúde, com direito a todos os exames necessários e preventivos, inclusive HIV. Elas são atendidas através do programa Mãe Curitibana. Na primeira consulta a gestante fica sabendo onde terá seu filho e poderá, durante a gravidez, visitar a maternidade e conhecer a equipe que irá atendê-la. Em Curitiba não há fila de gestantes procurando vagas em hospitais na hora do parto.

·  Redução, entre as gestantes do Mãe Curitibana, do índice de transmissão vertical (de mãe para filho) do HIV. Os índices internacionalmente aceitos ficam entre 20% e 30%. Em Curitiba, entre as mães do programa este índice fica entre 3% e 4%. Mães e bebês recebem o atendimento e acompanhamento necessários.

· 98,6% das residências têm abastecimento de água. A média nacional é de 77,8%. (IBGE-Censo 2000)

·  96,9% - Este é o índice de alfabetização entre pessoas de 10 anos ou mais, um dos mais altos do país. A média brasileira é de de 87,2% . (IBGE-Censo 2000)

·  92,9% dos domicílios ligados à rede geral de esgoto ou com fosse séptica, um dos melhores índices do país. A média brasileira é de 62,2%. (IBGE-Censo 2000)

·  Conceito Aa1 para investimentos internos segundo a Moody´s Investors Service, a mais conceituada agência de rating (classificação) financeiro do mundo. Na Escala Global da Moody´s, a classificação Aa1 é a segunda mais alta e conferida apenas a cidades na faixa Prime 1, ou seja, altamente favoráveis a investimentos seguros e de baixíssimo risco 

· Melhor cidade brasileira para investimentos. Por dois anos consecutivos (2000 e 2001), Curitiba liderou o ranking das melhores cidades para investir no Brasil, publicado pela Revista Exame, pesquisa da Simonsen & Associados. É a primeira vez que uma cidade se mantém, por dois anos, na liderança do ranking.

· Rede municipal de abastecimento (Armazéns da Família, Sacolões e Mercadão Popular - ônibus que atendem bairros da periferia) que garante a 50 mil famílias cadastradas por associações de moradores o fornecimento de alimentos e produtos de higiene e limpeza a preços 30% mais baixos do que na rede convencional. (Dados da Secretaria Municipal de Abastecimento - 2001)

·  25,6 mil crianças de até 6 anos atendidas na rede de creches - 125 municipais e 81 conveniadas. Programas específicos, voltados à criança e adolescente atendem a 50 mil meninos e meninas.

· Curitiba tem uma rede municipal de ensino com 155 escolas 115 mil alunos. As escolas municipais receberam, nestes seis anos, R$ 12 milhões para implantação de laboratórios de informática. 

·  Primeira cidade do país a oferecer internet pública gratuita. Isto é feito em 26 pontos da cidade, nos Faróis do Saber (bibliotecas de bairro) e nas oito Ruas da Cidadania. Tanto a informatização na rede escolar quanto a internet pública são feitos através do programa Digitando o Futuro. Ruas da Cidadania são espaços onde o cidadão conta com atendimento público sem necessidade de procurar a administração central. Nestes espaços também são desenvolvidos cursos diversos, atividades esportivas e de lazer e ações que envolvem a comunidade dos bairros próximos.

·  Menor índice brasileiro (ao lado de Campo Grande/MS) de vítimas fatais no trânsito em relação à frota: 1,6 morte para cada 10 mil veículos. 

·  A cidade conta com 65 radares - que registram veículos que ultrapassam a velocidade, distribuídos nos pontos mais críticos. Em 2001, 76,5% dos veículos não tiveram nenhuma multa e 13,5% tiveram uma única multa. 

·  A política que une fiscalização intensiva, orientação e educação para o trânsito, adotada em Curitiba, reduziu em 17% o número de acidentes registrados em cidade nos últimos cinco anos. A educação para o trânsito, envolvendo escolas e comunidade é feita de forma sistemática desde 1997, antes da obrigatoriedade prevista pelo Código de Trânsito Brasileiro, em 1998. (Dados da Diretoria Municipal de Trânsito)

· 20.000 idosos atendidos diretamente por programas da Prefeitura, em programas que envolvem promoção da saúde, grupos de convivência, unidade de saúde de referência no tratamento do idoso, cursos, esporte, lazer e cultura.

· Uma rede de 30 Liceus de Ofícios garante capacitação a 25 mil pessoas por ano, em média, em cursos que vão de cabeleireiro e culinária a marketing, hotelaria e turismo.

2.4.3 O Programa Mãe Curitibana

2.4.3.1 Considerações iniciais


A cidade de Curitiba tem cerca de 475.000 mulheres em idade fértil, com aproximadamente 29.000 nascidos vivos a cada ano. A taxa de mortalidade infantil em 1998 foi de 16,3 por 1000, sendo que as mortes dos recém-natos são responsáveis por 60% dos casos, mas em 1998 observou-se uma tendência de crescimento nas taxas de mortalidade pós-neonatal, localizada nos meses de inverno, por doenças respiratórias e diarréias. A taxa de mortalidade materna, também de 1998, foi de 38,3 por 100.000; e após uma investigação das mortes das mulheres em idade fértil, concluiu-se que estas poderiam ter sido prevenidas através de melhorias na atenção pré-natal, no parto e puerpério. O Programa Mãe Curitibana é o grande transformador desta realidade.   

Mesmo contando com 13 hospitais com maternidade ligados ao Sistema Único de Saúde, até o início de 1999 os leitos hospitalares não eram suficientes para as gestantes. A investigação das mortes maternas revelou problemas com a qualidade no atendimento geral à gestante. Um amplo estudo de 1997 mostrou que muitas gestantes começaram os cuidados pré-natais muito tarde e tiveram dificuldade para serem admitidas em um hospital quando em trabalho de parto e, praticamente, não receberam nenhum cuidado no puerpério.
A taxa média de cesarianas realizadas em Curitiba durante o primeiro trimestre de 1999 foi de 29% para pacientes atendidos pelo Sistema Único de Saúde, e de cerca 80% para pacientes com planos privados de saúde.

2.4.3.2 Objetivos

Em meio a todas essas constatações é que, recentemente, a Secretaria Municipal da Saúde desenvolveu o ¨Programa Mãe Curitibana¨, resgatando os princípios de humanização, segurança e qualidade no atendimento de gestantes e crianças. 

O programa tem como objetivos a redução das mortes maternas e infantis, da gravidez de risco, da isoimunização Rh, da hospitalização de crianças com doenças respiratórias e de acidentes na infância; a melhoria na atenção pré-natal e no acesso ao parto seguro no hospital; e a identificação precoce de situações de risco hospitalar. Para isso, O Programa foi dividido em três componentes: Planejamento Familiar; Saúde da Criança; e Atendimento pré-natal, ao parto e pós-parto.

· Planejamento Familiar


O componente Planejamento Familiar está baseado no estabelecimento de novo protocolo técnico e de fluxos para serviços de planejamento familiar, incluindo: oferta de métodos contraceptivos em unidades básicas de saúde, particularmente para mulheres com risco reprodutivo; fluxo para referência para ligação tubária e/ou vasectomia para casais com risco reprodutivo; e ampliação do sistema de referência para serviços de pesquisa de esterilidade.

· Saúde da Criança


O componente Saúde da Criança está em operação desde 1993, e foi reformulado. Todas as mulheres que tiveram seus partos em Curitiba recebem, ainda na maternidade, pasta contendo material educativo com informações sobre aleitamento materno, cuidados básicos com a criança e imunização, entre outros (Programa Nascer em Curitiba). Os recém natos são classificados de acordo com critérios de risco previamente estabelecidos, e as crianças consideradas de risco são visitadas precocemente pelas equipes das unidades básicas. Estas crianças têm prioridade de acesso aos serviços municipais de saúde. Relatórios recentes têm demonstrado uma taxa de visita domiciliar precoce de 70%. Nos últimos três anos, os índices de aleitamento materno têm aumentado continuamente (45,1% em 1995 e 51,6% em 1998 para crianças com quatro meses de idade) entre crianças atendidas pelas unidades básicas de saúde.


Com a formalização do Programa Mãe Curitibana, novos protocolos para o componente Saúde da Criança estão sendo introduzidos. Um sistema de acompanhamento para a avaliação de risco no primeiro ano de vida foi desenvolvido, em resposta ao recente aumento nas mortes infantis no período pós-neonatal. O sistema de vigilância de mortalidade infantil foi incrementado, com a introdução de coleta diária das declarações de óbito, possibilitando o monitoramento dos óbitos infantis hospitalares, através de perfis de mortalidade por serviço. Protocolos para doenças respiratórias também estão sendo desenvolvidos. Foi implantado em dois hospitais um sistema de notificação de alta hospitalar para crianças menores de um ano, permitindo às unidades básicas de saúde a busca ativa de tais crianças, visando um melhor acompanhamento clínico.

· Atendimento Pré-natal, ao Parto e pós-parto


O componente Pré-natal, ao Parto e pós-parto foi desenvolvido com as seguintes atividades: 

· Desenvolvimento e distribuição de material de educação em saúde para todas as gestantes que realizam pré-natal pelo Sistema Único de Saúde;

· Desenvolvimento e implantação de novo protocolo técnico para atendimento pré-natal, incluindo um programa de treinamento dirigido a todos os profissionais de saúde envolvidos, com introdução de novos exames na rotina para o diagnóstico e tratamento precoce de HIV, toxoplasmose, sífilis e da isoimunização Rh;

· Organização de oficinas (2 a 4  oficinas) para as gestantes inscritas no Programa, incluindo temas como parto normal, prática do aleitamento materno entre outros; 

· Organização de sistema de referência para detecção precoce e assistência a gestações de risco;

· Organização de sistema de vinculação hospitalar, onde cada unidade de saúde está vinculada a uma maternidade específica, onde a gestante terá o seu parto. Para cada parto vinculado, o hospital recebe um kit básico contendo material médico-enfermagem, desde que atendidas as condições seguintes: a gestante deve visitar o hospital durante o pré-natal; o parto deverá realizado por pessoal treinado (médico gineco-obstetra e/ou enfermeira obstetriz), com a presença de pediatra na sala de parto; e o hospital é responsável pelo atendimento de intercorrências em que a hospitalização seja necessária, nas gestantes vinculadas, assim como atendimento no puerpério precoce.

Desde maio de 1999, data em que se estabeleceu este componente, já se observaram resultados positivos. 

A comunidade está respondendo de forma excelente e estudos recentes demonstraram uma taxa de 85% de satisfação com o programa. O pré-natal nas unidades municipais de saúde aumentou de 30% para mais de 75%. De todas as gestantes que participam das palestras de pré-natal no sistema público de saúde, e que deveriam dar à luz entre maio e dezembro de 1999, 91% já participam do Programa. O número de leitos hospitalares disponíveis para o sistema público de saúde também aumentaram de forma significativa. De fato, enquanto há aproximadamente 1.630 nascimentos por mês em média em Curitiba, o sistema está agora ampliado para acomodar até 2.230 nascimentos, incluindo os casos de alto risco.

O programa também possibilitou a detecção de 130 gestantes infectadas por HIV, somadas a 269 mulheres com resultado positivo para toxoplasmose e 414 mulheres positivas para VDRL. Todas estas mulheres estão sendo monitoradas de perto e tiveram suas patologias tratadas, assim como todos os recém-natos. É esperado que o tratamento das mulheres Rh negativo ( durante o atendimento pré-natal e pós-parto) sem evidência de isoimunização irá contribuir para a diminuição dos casos de isoimunização em crianças.

A organização do Programa foi baseada nas necessidades reais de assistência à saúde da mulher durante a gravidez, especificamente a insegurança de não ter um encaminhamento hospitalar seguro para o parto, assim como as mudanças nos aspectos epidemiológicos da saúde infantil de nossa cidade.

Ao mesmo tempo, o Programa Mãe Curitibana também busca prover melhor qualidade de atenção à saúde aumentando os padrões técnicos de serviços ofertados para as mulheres e crianças, através da introdução de novos critérios de risco e treinamento de profissionais de saúde, entre outras atividades.

2.4.3.3 Proposta para desenvolvimento futuro 
Inúmeras atividades serão realizadas neste ano, baseadas nas novas informações coletadas. Por exemplo, a gravidez na adolescência está aumentando. Vinte por cento das mulheres grávidas têm menos de 20 anos de idade, sendo que esta situação aumenta para 55% em algumas áreas de Curitiba. Novas estratégias para encarar este problema deverão ser desenvolvidas, e irão envolver outros setores como a Secretaria da Educação e a Secretaria da Criança e da Família.

A análise do grupo HIV positivo tem demonstrado a necessidade de se desenvolver novos métodos para se trabalhar com mulheres jovens no que diz respeito à sua sexualidade e práticas sexuais seguras. Novas abordagens serão introduzidas também para sífilis e toxoplasmose, dada sua alta incidência em Curitiba.

Reduzir a incidência da transmissão vertical do HIV, sífilis e toxoplasmose é um objetivo primário. Mulheres com diagnóstico para qualquer uma destas três doenças receberão atendimento prioritário no pré-natal. Elas serão monitoradas de perto pelas unidades de saúde e agentes comunitários de saúde para assegurar que elas sigam cuidadosamente o programa de pré-natal, assim como a sua adesão tratamento medicamentoso. Uma referência para doenças infecciosas em pediatria foi recentemente incluída para garantir um adequado acompanhamento para bebês.

Nos casos de gestantes HIV positivos, propõe-se a realização de cesáreas programadas em três hospitais de referência. As unidades básicas de saúde são responsáveis por levar as mães ao hospital, acompanhando a mãe no parto e na fase pós-natal precoce, assegurando que quando ela retorne para casa seja apropriadamente atendida. A inibição da lactação será realizada no hospital, com fornecimento de leite artificial para o bebê.


Todas estas mudanças estão sendo introduzidas muito rapidamente no Programa, devido ao aumento na detecção do HIV nesta população específica, e o fato de que recentemente algumas mulheres grávidas HIV positivas recusaram-se a aceitar a sua condição e iniciaram a amamentar seus bebês no seio, desta forma aumentando o risco de transmissão da doença às suas crianças.
3. CONCLUSÃO

Pretendemos, com esse trabalho, enfocar o abrangente tema “Políticas Sociais” dentro de três níveis: Federal, enfatizando o Programa Fome Zero, carro-chefe do governo Lula que não vem apenas arrecadando alimentos, mas também muitas críticas com relação ao seu funcionamento e eficácia. Esse programa conta com diversas políticas, emergenciais e em longo prazo, para fazer com que a fome não seja mais um problema no Brasil. Porém, o que se vê, é que as políticas de longo prazo, aquelas que promovem os melhores resultados e não servem apenas para remediar situações, estão demorando a serem executadas. 
Já em nível estadual, demos prioridade a vários programas promovidos pelo governo do Paraná, relacionados com moradia, alimentação e outros. Porém, a propaganda em torno desses é tão grande que fácil seria nos iludirmos e pensarmos que o nosso Estado possui uma completa e eficaz política social. A realidade, no entanto, muitas vezes nos desmente. Em Curitiba, em âmbito municipal, observamos mais atentamente o programa Mãe Curitibana, que visa cuidar da mãe e da criança antes, durante e depois do parto. Uma questão importante levantada ao estudar a política social curitibana é o título “Curitiba Capital Social”. Seria esse título adequado à cidade? Analisamos alguns dados relativos à cidade e percebemos que Curitiba possui mesmo números que indicam que merece esse título. No entanto sabemos, como já foi falando em nível estadual, que a realidade às vezes nos instiga a pensar ao contrário. É ideológico e um pouco questão de marketing falar em Curitiba como a capital social.  Sabemos que há pontos que nos levam a pensar assim, mas não são todos. Há muitos aspectos negativos em Curitiba e uma simples visão mais crítica nos levaria a concluir que o título não é integralmente verdadeiro. 
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